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PRf,FEITTIRA MUNICIPAL Df, BELTERRA
SECRETARIA MUMCIPAL DE EDTJCAÇÂO, CULTURA E DESPORTO

CNPJ N. 29.578.9s7l0001_00

JUSTIFICATTVA

A secretaria Municipal de Educação, cult,ra e Desporto do Municipio de Beltena _
sEl4ED pelos serviços prestados voltados ao interesse púbiico, e no desempeúo de suas
atribuições que lhe são conferidas e responsável pela garantia do bom Íüncionàmento de sua
estrutura administrativa, assim a sEMED necessita de Termo Aditivo de prazo de 03 meses e
quantitativo de 25%o contrato n" 247tt2o2l - pE o3V2o2t Rsp 002/20i1 REGTSTRO DE
IREçO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçO§ OE TNEI.T§PORTE
ESCOLAR PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SÉCRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO- SEMED.

. A regulamentação da duração do contrato administrativo mereceu dispositivo especial
voltado ao disciplinamento do tema. Trata-se do art. 57 da supracitada lei, com arrima na
constituição Federal de 1988, art. 167, inciso lI e s 1., onde se estabelece Íegras disciplinando a
vigência das obrigações assumidas pela Administração Públic4 mormente no 

"que 
diz rÉspeito aos

ajustes que importem no desembolso de recursos públicos.
E pacífico o entendimento de que a duração do contrato administrativo é prazo de sua

vigência, isto e, o tempo de sua existência, sendo este todo o período durante o qual ó ajuste entre
a Administração Pública e o particular surtirá efeitos, realizando assim, os objetivâs de sua
finalidade (Carlos Femando Mazzoco). observa-se que todo conúato administrativó deve conter a
vigência, já que o art. 57, § 2', proíbe a realízação de contratos cuja vigência seja indeterminada.
Abrindo tambem um precedente de pronogação dos prazos pa.a quJa Administração pública
possa cumprir a finalidade do objeto, seja concluir a obra. convem observar, o art. j7, da Lei
8.666193, e alterações posteriores, que diz o seguinte:

"Art.57 - A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentilrios, exceto quanto aos relativos',: (...)

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua
duração pronogada por iguais e sucessivos periodos com vistas a obtenção dô preços e condições
mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta meses;',

Dentro de uma nomenclatura tecnicista a doutrina sintetizâ os tipos de contratos
administrativos em basicamente dois: os contratos de execução instantiânea e
os de execução continuada, e nesse particular Marçal Justen Filho (Justen Filho, Marçal,
comentários à Lei de Licitações e contratos administrativos. 4. ed. Rio de Janeiro: Aide, 1995):
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"Os contÍatos de execução instantânea impõem à parte o dever de realizar uma conduta especificae definitiva. uma vez cumprida a recuÍsos financeiros, tendo muitas vezes a análise da
documentação dos pagamentos e acompaúamento tecnico dos serviços e*"cutados obngação, ocontrato se exaure e nada mais pode ser exigido do contratante. (...) Já os contratos de execução
continuada impõem à parte o dever de ,ealirar uma conduta que se renova ou r" ,unte* no
decurso do tempo. Nâo lui uma
conduta especifica e definitiva cuja execução libere o devedor (excluidas as hipóteses de viciosredibitórios, evicção etc. )".

_ A formalização do contrato de n' 247 /2021 com a empresa souzA & FAVACHOCOMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LMA, CNPJ N"
33.822.43210001-37 através de processo licitatório ná modalidade pE;" 031/2021 e, de acordo
com a.lri n' 8.666/93 é possivel a alterações contratuais, desde que estejam de ãcordo comAdministração Púlica e que possam atender o interesse público,'devendo p"* t-to ,"r"-
devidamente justificadas por escrito e previamente autorizada.

Art. 65. os contrât* regidos por esta Lei poderão ser arterados, com as devidasjustifi cativas, nos seguintes casos:

lI - por acordo das partes:
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrôncia de acréscimo ou
diminuição quântitâtivâ de seu objeto, nos limites permitidos por estâ L€i;,,.

Dessa forma, há a necessidade de um Termo de Aditivo de prazo e quantitativo, visto queo contrato encerra dia 3l de dezembro de 2021, e ainú há .aido ,o contrato e a refênda
solicitação é em decorrência as aulas presenciais terem retomado neste momento e os alunos do
estado prosseguirão as aulas ate ano que vem.
Atenciosamente

Belterra 13 de dezembro de 2021

-ffirunn,

Dimaima Nayara de Sousa Moura
Serreuíria Municipal de Educação

Decreto no003/2021
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